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I. INTRODUÇÃO 
 
I.I  TEMA E DELIMITAÇÃO DO TEMA 
 
 
 

“É consenso universal: as artes e a cultura são direitos e necessidades fundamentais do ser humano. É                 
através do imaginário e dos bens simbólicos que o homem representa e recria a si próprio e ao mundo,                   
construindo sua identidade, sua auto-estima, sua maneira de olhar, sentir, perceber, ser e estar na vida,                
sua relação com o outro e com o espaço físico e social onde vive. Por isso, arte e cultura são partes                     
constitutivas e definidoras da identidade e construção não só do indivíduo e do humano mas de um                 
povo e de uma nação. Por isso, as mais diferentes tendências políticas reconhecem que o assunto não                 
pode ficar restrito à competitividade mercadológica, cabendo ao Estado papel importante, não como             
produtor, que se frise, mas como incentivador e propulsor dos laços que unem seres humanos num                
determinado espaço geográfico, num determinado momento histórico. A ausência ou fragilidade de            
ações nesse campo são, ao mesmo tempo, reflexo e estímulo da violência, barbárie, destruição de               
qualquer civilização e mesmo das normas mínimas de convivência entre os humanos.” (Justificativa             
para o projeto de lei sobre o Fundo Nacional de Cultura, 2008). 
 

Retirado das justificativas acerca da aprovação do Fundo Nacional de Cultura em 2008, o              

trecho referenciado acima sintetiza os motivos que nortearam a construção deste trabalho,            

evidenciando o caráter holístico das artes e da cultura enquanto constituintes da própria noção              

de humanidade, ao passo em que carregam consigo as memórias e historicidade dos grupos,              

povos e nações. A centralidade explícita ao qual estes termos ensejam para si evocam, ainda,               

a participação do Estado de forma ativa e não apenas como mero espectador, devendo este               

assumir para si a responsabilidade de garantir a livre manifestação da produção dos aspectos              

subjetivos e espirituais do SER, campo ao qual as artes e a cultura se empenham.  

Desenvolvendo-se justamente a partir da relação entre Estado e Cultura, a partir das chamadas              

Políticas Culturais, este estudo se debruça nas ações do primeiro no que tange à criação do                

Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás (FACG), tratando, mais especificamente, da              

visualização deste programa a partir do Modelo Lógico desenvolvido pelo Instituto de            

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).  

Tal investidura se dá a partir do campo de avaliação e monitoramento em políticas públicas,               

de modo que se possa analisar a construção normativa deste programa implementado em 2014              
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pelo poder executivo do Estado de Goiás à luz das seguintes áreas/temas: políticas culturais,              

avaliação e monitoramento de políticas públicas, modelo lógico/ipea. 

Dessa forma, este capítulo trata de expressar as noções básicas do trabalho, como sua              

justificativa, seus objetivos, a metodologia adotada e as hipóteses levantadas, bem como o             

problema que originou sua postulação.  

Este trabalho encontra-se dividido em mais dois capítulos, além desta introdução. No segundo             

capítulo, adentramos ao campo de avaliação de políticas públicas, no qual se discorre a              

respeito de sua importância no que tange à ação governamental e os principais debates              

teóricos a respeito do termo, que é perpassado por diversas nuances interpretativas. Além             

disso, realizamos um pequeno panorama acerca de sua utilização na administração pública            

brasileira, a fim de explicitar sua utilização e os pressupostos do qual partimos. Além disso, é                

neste capítulo que discorremos acerca do modelo avaliativo que alçamos para a análise do              

objeto, respectivamente Modelo Lógico/IPEA e Fundo de Arte e Cultura de Goiás (FACG).  

O terceiro capítulo trata-se objetivamente de nosso estudo de caso, sendo o mesmo             

subdividido em quatro partes: políticas culturais, no qual apresenta-se o panorama a respeito             

deste setor de produção das ações governamentais; políticas culturais no Brasil, onde são             

dispostas os principais períodos de intervenção Estatal no campo cultural, bem como as ações              

elencadas pelos órgãos responsáveis durante estes períodos e suas implicações na formulação            

dessas políticas na atualidade; o FACG, no qual apresentamos alguns aspectos centrais deste             

programa estadual e sua relação com as políticas nacionais e, por fim, na quarta parte deste                

capítulo, inserimo-lo no Modelo Lógico/IPEA. 

Finalmente, o último capítulo trata das considerações finais, abordando as limitações deste            

trabalho e as possíveis intersecções com outros campos das políticas culturais.  

 

I.II PROBLEMA DE PESQUISA 

A tradição brasileira aponta para algumas distorções inerentes ao tema pesquisado, dos quais             

duas são de nosso extremo interesse. A primeira diz respeito às descontinuidades das políticas              

culturais implementadas no país, no qual o personalismo e a centralidade da figura política se               
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sobrepõe aos aspectos inerentementes administrativos e o acompanhamento real das políticas           

públicas executadas, ou seja, sua avaliação. O segundo, intimamente entrelaçado ao primeiro,            

diz respeito ao acompanhamento das políticas públicas implementadas, bem como a falta de             

dados referentes às mesmas, acarretando numa série de distorções no conjunto de ações             

adotadas pelos dirigentes públicos, causando incompatibilidade entre os resultados previstos e           

aqueles alcançados.  

A compreensão geral de que as políticas públicas devam “ser precedidas por estudos com              

base em diagnósticos, que no processo de implementação das mesmas seja interpretado se os              

impactos reais correspondem aos planejados e que a mesma seja submetida a avaliação”             

(CALABRE, 2011) nem sempre condizem com a realidade brasileira, sobretudo em campos            

considerados periféricos na administração pública, como é o caso da pasta cultural.  

Propomo-nos, portanto, a analisar a gestão do Fundo de Cultura de Goiás a partir de uma                

avaliação formativa do programa, partindo do pressuposto de que o aprimoramento das            

políticas culturais alçadas pelo Estado devem preconizar o processo avaliativo para que estas             

políticas sejam efetivas. De modo a preconizar uma ação comedida, utilizando mecanismos            

administrativos que possam dinamizar a aplicação dos recursos financeiros e humanos da            

estrutura governamental (JANUZZI, 2005).  

Além da quase inexistência de processos avaliativos no que tange às políticas culturais             

brasileiras, o setor ainda é perpassado por diversos entraves no que tange à continuidade,              

efetividade, financiamento e prioridade no estabelecimento da agenda política nacional,          

apresentando dificuldades sistêmicas e transversais a todos os entes federativos (RUBIM,           

2007). 

Em Goiás, a falta de estudos que acompanhem as ações do Estado no setor cultural dificulta a                 

sobreposição deste diagnóstico numa perspectiva regional. Mas evidenciam, por outro lado,           

tanto a inanição do Estado no que tange ao acompanhamento de suas próprias ações              

empenhadas, quanto da academia, dificultando assim uma investigação pormenorizada da          

efetividade das ações governamentais no campo cultural.  

Não havendo um mínimo ordenamento das ações estatais neste setor, o que dizer então dos               

hábitos de avaliação destas ações? Com exceção do Plano Estadual de Cultura de Goiás,              
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publicado em 2013, não identificamos nenhuma iniciativa que sistematize o campo de modo a              

identificar as ações estabelecidas pelos órgãos governamentais para a garantia dos direitos            

culturais da população goiana, quiçá iniciativas que avaliem os impactos dessas políticas e os              

resultados alcançados pelas mesmas. 

Desse modo, a importância deste estudo é quase auto-explicativa, se desenvolvendo, portanto,            

à luz da necessidade em se abordar o campo das políticas culturais a partir de um olhar que                  

privilegie a avaliação e monitoramento como ferramenta imprescindível para o          

aprimoramento dos empreendimentos estatais. Obviamente, trata-se de um passo inicial em           

direção a construção de uma cultura avaliativa, de modo que ensejamos ofertar um subsídio              

para uma análise em profundidade ou de impactos do Fundo de Arte e Cultura de Goiás e não                  

de fato realizá-la. 

Sendo assim, para além das análises constitutivas, como federalismo, participação social,           

intersetorialidade e outros que compõem majoritariamente o campo de estudos em políticas            

culturais, busca-se contribuir para as análises avaliativas dos programas públicos de cultura,            

algo ainda pouco utilizado no que tange à este campo do conhecimento.  

A contribuição deste projeto, portanto, para além de um passo inicial em se investigar a               

produção de políticas culturais em Goiás, está no alçar de fatores que possam explicitar os               

aspectos centrais do FACG a partir de seus arranjos institucionais, contribuindo           

empiricamente para o aperfeiçoamento das ações tomadas pela Secretaria de Cultura de Goiás             

(SECULT-GO) e, teoricamente, para a inserção de um conjunto teórico e metodológico,            

pouco utilizado no campo dos estudos em políticas culturais.  

Assim, este trabalho parte do pressuposto de que o Modelo Lógico/IPEA se constitui em uma               

poderosa ferramenta para a compreensão do FACG, possibilitando futuros empreendimentos          

no que tange a sua avaliação em profundidade. Sendo nosso objetivo justamente a             

visualização, análise e desmembramento do programa a partir deste modelo.  

Para tanto, a metodologia adotada se caracteriza como descritiva, ao passo em que busca              

apresentar as principais características do Fundo de Arte e Cultura de Goiás; explicativa, já              

que almeja a identificação dos elementos que estabelecem ou favorecem a incidência dos             

fenômenos; exploratória, por buscar compreender um programa sobre o qual não há estudos             
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referentes e por utilizar um conjunto de elementos pouco utilizado no campo ao qual este               

objeto se encontra localizado.  

A pesquisa constitui-se portanto, como um estudo de caso de natureza qualitativa, se             

utilizando da análise documental referentes às leis, normativas e editais do FACG encontradas             

na página online do próprio programa, bem como do Plano Estadual de Cultura e revisão               

bibliográfica. Os procedimentos adotados advém por sua vez do próprio Modelo           

Lógico/IPEA, sendo este a metodologia padrão estabelecida para o subsídio de avaliações            

para os programas vinculados aos Planos Plurianuais no Brasil.  

 

II. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
II.I MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
  

A busca pelo aprimoramento das ações estatais através de um ordenamento racional dos             

processo decisórios constitui a valoração central dos processos de avaliação, ao passo em que              

estes possibilitam a coleta de dados, a verificação de falhas e lacunas nos programas              

implementados. Apesar de haver uma série de metodologias e práticas muitas vezes            

excludentes entre si, o ato de avaliar em políticas públicas pode ser compreendido, portanto,              

como o ato de identificar os efeitos da ação governamental.  

Trevisan e Van Bellen (2008), alcunham o termo como a prática de investigação dos              

empreendimentos estatais com vias a mensuração destas ações, inferindo-se através de uma            

série de elementos materiais capazes de fornecer informações a fim de direcionar ações             

futuras a respeito de determinada política pública.  

Ramos e Schabbach (2012) argumentam, por sua vez, que a mesma traz invariavelmente uma              

atribuição de valor, dizendo respeito à relação custo-benefício, à efetividade, à equidade, ao             

acesso, à qualidade e a diversos outros aspectos de determinado programa implementado, ou             

mesmo de iniciativas futuras, delimitando o escopo de ações possíveis e auxiliando gestores             

públicos e agentes políticos na tomada de decisões.  
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Trata-se da busca por desenvolver mecanismos mais efetivos no que tange ao alcance de              

metas propostas por determinado programa, bem como maior transparência das ações estatais            

e consequentemente maior controle público sobre os agentes governamentais (RAMOS;          

SCHABBACH, 2012).  

Outra dimensão que se faz imprescindível no que tange a compreensão do termo diz respeito               

às dimensões de efetividade, eficiência e eficácia ou 3E’s, que permeiam as principais             

acepções teóricas e práticas do ato avaliativo (SANO; MONTENEGRO, 2013).          

Respectivamente, as mesmas dizem respeito ao impacto do programa sobre os beneficiários            

do mesmo; a relação entre recursos empenhados versus resultados obtidos e ao alcance de              

metas estabelecidas dentro de um recorte temporal.  

Segundo Januzzi (2013), os 3E’s (efetividade, eficiência e eficácia) são em si mesmos             

parâmetros constituintes da avaliação, ao passo em que permitem a mensuração dos impactos             

reais de determinado programa de modo abrangente, possibilitando uma análise comparativa           

das mudanças ocorridas no cotidiano do público-alvo em função da sua implementação            

(efetividade), em função dos recursos empenhados na consolidação do projeto, trazendo uma            

perspectiva de custo-benefício dos recursos financeiros e administrativos empenhados e os           

avanços reais alcançados por esta ação (eficiência) e em função da conclusão dos objetivos              

traçados ao início do empreendimento, de modo a definir uma avaliação pautada no alcance              

de metas preestabelecidas a partir do cumprimento temporal das mesmas (eficácia). 

Já o conceito de Monitoramento, apesar de interligado ao conceito de avaliação sendo os dois               

partes complementares de um mesmo processo, diz respeito ao acompanhamento contínuo das            

políticas implementadas, normalmente por parte dos gestores responsáveis pela mesma          

(NOGUEIRA; CAVALCANTE, 2009). O mesmo diz respeito ao acompanhamento contínuo          

de uma política, programa, projeto ou empreendimento estatal, baseado sobretudo na coleta            

periódica de dados e informações, permitindo avaliações mais instantâneas, sendo estas           

situacionais e/ou setoriais acerca de possíveis fragilidades identificadas na execução do plano            

de ações.  

Dessa forma, o mesmo pode vir a subsidiar intervenções preliminares á conclusão destes             

empreendimentos, apontando através de seus indicadores anormalidades das ações em relação           
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aos resultados ou impactos almejados. O conceito se relaciona mais especificamente aos            

aspectos operacionais, auxiliando técnicos e gestores a adequações, modificações e até mesmo            

a redefinição de metas.  

Outro aspecto fundamental dos processos de monitoramento está ligado a sua capacidade de             

oferecer as ferramentas basilares para a realização de avaliações, ao passo em que operam de               

modo a construir uma base confiável e realista a respeito de políticas, programas ou projetos               

empenhados. Dessa forma, este constitui-se enquanto um processo de formação contínua de            

formação de dados relevantes ao longo da implementação. Ofertando uma base confiável para             

a submissão de avaliações parciais e futuras avaliações em profundidade (GARCIA, 2001).  

Ala-Harja e Helgason (2000) elencam sem número de questões a serem abordadas por             

avaliações, bem como as diferentes necessidades das diversas instituições que compõem o            

aparato estatal, definindo a avaliação enquanto ferramenta de verificação dos resultados           

obtidos em contraposição aos objetivos propostos pelos programas governamentais. Dessa          

forma, sua utilização objetivaria a melhoria na tomada de decisões, auxiliando na alocação de              

recursos e inferindo maior responsabilidade sobre as ações estatais. 

Destacando a dicotomia entre as expectativas dos órgãos estatais e as necessidades dos             

dirigentes públicos em relação ao modus operandi dos pesquisadores acadêmicos, Garcia           

(2001) aponta para uma outra problemática relativa às avaliações: sua utilização muitas vezes             

em caráter emergencial e esporádico, encomendados por dirigentes públicos a agentes           

externos (academia, consultorias etc.) e realizadas tão somente em decorrência de pressões            

externas exercidas sobre esses dirigentes, sejam elas exercidas por agências internacionais,           

nacionais ou pela sociedade civil, acerca dos resultados alcançados por determinado           

programa.  

Expondo-se assim uma ação pautada pela imediaticidade dos fatores políticos para a tomada             

de decisões dos dirigentes públicos em contraposição a um processo que demanda            

informações, dados, além de uma cadeia suntuosa de suposições e inferências sob o qual será               

analisado o problema. Consequentemente, a demanda por tempo, próprias do ofício           

acadêmico e que em sua maioria desempenham as avaliações requeridas, se distanciam em             

gênero, número e grau da ação política.  
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A partir disso, o autor alcunha o processo avaliativo não necessariamente para esquadrinhar a              

relação objetivos versus resultados, mas enquanto forma de estabelecer valores específicos           

voltados para a melhor identificação dos objetivos propostos em relação aos resultados            

esperados e/ou obtidos por determinada ação (GARCIA, 2001). Dessa forma, mais que a             

determinação dos impactos alcançados por determinados programas, a avaliação seria uma           

cultura de melhoria contínua da gestão pública. O autor ainda determina algumas            

características desejáveis para avaliações exitosas:  

 
“(i) deve ser útil para as partes envolvidas no processo; (ii) tem que ser oportuno, ou seja,                 

realizado em tempo hábil para auxiliar a tomada de decisão, que é um processo incessante; (iii)                

tem que ser ético, isto é, conduzido de maneira a respeitar os valores das pessoas e instituições                 

envolvidas, em um processo de negociação e de entendimento sobre os critérios e as medidas               

mais justas e apropriadas; e (iv) tem que ser preciso, bem feito, adotando-se os cuidados               

necessários e os procedimentos adequados para se ganhar legitimidade” (FIRME, 1997 apud            

GARCIA, 2001). 

 

Compartilhando relativamente da perspectiva apresentada por Garcia (2001), Thoenig (2000)          

vem a definir a avaliação enquanto um processo de coleta e ordenamento de informações,              

devendo estas por sua vez, subsidiar a melhoria dos processos de gestão e tomada de decisões                

dos agentes governamentais. Assim, a postulação de indicadores capazes de representar dados            

empíricos, seriam mais importantes que necessariamente a atribuição de um juízo de valor.  

Á luz de toda essa gama de conceituações e utilização dos sistemas de Avaliação e               

Monitoramento (A&M), Faria (apud Trevisan e Van Bellen, 2008), destaca a série de             

inconsistências e sobretudo de diversificação quanto ao objetivo das análises que podem ser             

compreendidos à luz dos múltiplos agentes políticos que permeiam a ação estatal, da             

multidisciplinaridade do conceito, considerando-se áreas como economia, ciências sociais,         

direito, administração entre outras que vêm empregando e contribuindo para sua definição,            

bem como a amplitude da atuação do campo governamental e à complexificação das relações              

políticas a nível mundial. 

Buscando ordenar estes conceitos, Da Cunha (2018) nos oferece um amplo panorama acerca             

das definições alçadas por algumas das principais agências governamentais do mundo, bem            
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como os conceitos básicos e modalidades de avaliação existentes a partir de alguns teóricos              

do campo. Destacando a multidimensionalidade do ato avaliativo, que pode ser caracterizado            

em relação ao tempo, aos questionamentos que se deseja responder e até mesmo quanto ao               

agente que a realiza. Abaixo segue um quadro construído a partir das tipificações realizadas              

pela autora e que exprimem as principais modalidades de avaliação: 

 

Elaborado pelo autor. 2019 
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Assim, a pesquisa ao qual se dispõe este trabalho poderia ser definia enquanto externa, ao               

passo em que o agente que a realiza não participa da gestão do programa avaliado; de                

natureza formativa, ao qual se propõe oferecer uma análise capaz de subsidiar minimamente             

futuras decisões da equipe gestora; predisposta enquanto ex post ou on going, já que o foco                

recai na implementação do programa (o mesmo não tem prazo determinado de duração); e              

com enfoque nos processos, à medida em que se propõe a visualizar o programa a partir do                 

Modelo Lógico, ferramenta amplamente utilizada para a melhoria da gestão de programas            

públicos federais, mais especificamente àqueles vinculados aos Planos Plurianuais.  

 

II.II AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL 

A experiência brasileira na utilização de sistemas de A&M como ferramenta de controle,             

desenvolvimento e aprimoramento dos programas públicos é relativamente recente se          

comparada aos países Europeus e aos Estados Unidos, tendo seu aprofundamento iniciado nos             

anos 1990 a partir das chamadas reformas gerenciais promovidas pelo Estado Brasileiro            

(NOGUEIRA; CAVALCANTE, 2009).  

A intensificação de sua utilização na gestão pública brasileira e também do interesse crescente              

de pesquisadores em relação ao assunto, podem ser compreendidos através de dois fatores. O              

primeiro, e mais importante, diz respeito à ampliação e estruturação dos sistemas de proteção              

social promulgados pela carta constitucional de 1988, bem como o aumento da pressão             

exercida pela população sobre as esferas governamentais exigindo serviços públicos de maior            

qualidade, intensificados pelo processo de redemocratização do país (JANUZZI, 2013). O           

segundo, diz respeito à crise fiscal brasileira nos 1980 e ao aprofundamento das desigualdades              

sociais ocasionados por esta quebra de ciclo do crescimento nacional, bem como as reformas              

subsequentes do Estado brasileiro nos anos 1990, que através de uma agenda neoliberal             

agravou em muito tal situação ao passo em que objetivamente alargou os índices de              

desemprego, precarizou a situação do trabalhador brasileiro e causou a diminuição da renda             

real das famílias brasileiras, ocasionando assim numa maior demanda os extratos mais            

vulneráveis do país por serviços públicos capazes de oferecer maior seguridade social            

(COSTA; CASTANHAR, 2002).  
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No campo das políticas culturais brasileiras, este movimento é ainda mais recente, sendo             

integrado ao processo de reestruturação da agenda cultural a partir dos anos 2000.             

Notadamente, apesar dos esforços empreendidos para a consolidação de políticas culturais           

mais efetivas, pouco se alcançou no que tange a construção de sistemas de A&M              

(CALABRE, 2011). Na verdade, o que temos são esforços temporalmente localizados e            

algumas iniciativas advindas da complexa implementação do Sistema Nacional de Cultura,           

além de algumas projeções e anseios fundamentados a partir do Plano Nacional de Cultura,              

sendo o estudo encomendado pelo MinC ao IPEA em respeito ao programa Cultura Viva              

publicado em 2010, um dos mais contundentes e completos, estabelecendo-se enquanto marco            

no país e um dos norteadores deste trabalho, já que utiliza enquanto uma das ferramentas de                

análise do programa o ML/I. 

Ao considerarmos os sistemas de A&M enquanto processos contínuos de coleta de dados,             

construção de indicadores específicos e proposição de modelos análiticos de resolução           

racional de problemas, bem como mecanismo central de tomada de decisões dentro da             

estrutura governamental a partir do escrutinamento dos processos de implementação de           

políticas públicas, há poucos mecanismos de A&M ao longo da implementação de políticas             

culturais no âmbito dos órgãos federais de cultura ou dos órgãos e programas de cultura do                

Estado de Goiás. Por via de regra, possuímos “no máximo, relatórios de atividades, na              

maioria das vezes individualizados pelas diversas instituições que compõem o Ministério da            

Cultura ou secretarias de governo” (CALABRE, 2011).  

Cabe ressaltar ainda que a baixa inserção de uma cultura avaliativa nas instituições públicas              

brasileiras não é uma particularidade das políticas culturais. A utilização de métodos de A&M              

ainda se concentram ao nível da Administração Federal, sendo pouco disseminado nos            

governos estaduais e menos ainda nas administrações municipais. Entretanto, mesmo esse           

avanço relativo ao nível federal, possui seus limites, sendo estes métodos concentrados            

sobretudo nas políticas públicas de saúde e desenvolvimento social (JANUZZI, 2011).  

Desse modo, a construção de indicadores e sistemas de Avaliação e Monitoramento para             

políticas culturais perpassa por uma dupla obstrução: o primeiro diz respeito a instabilidade e              

secundarização do próprio setor frente às outras áreas de atuação do Estado, no qual a               
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definição de agenda pública dificulta a própria existência e manutenção das políticas culturais             

propriamente ditas, dificultando a oferta de políticas culturais efetivas e sustentáveis em            

termos de impactos e resultados gerados. O segundo diz respeito a baixa incorporação de              

sistemas avaliativos entre os diferentes níveis federativos e na construção de políticas públicas             

de modo geral.  

Tal instabilidade, obviamente, interfere diretamente na capacidade do Estado em postular           

sistemas de avaliação e monitoramento, já que a priori tais iniciativas necessitam de uma              

estabilidade relativa que permitam o registro das atividades e coleta de dados, dando escopo a               

uma periodicidade do monitoramento ao longo da implementação da política e avaliações            

subsequentes.  

 

II.III MODELO LÓGICO/IPEA 

O Modelo Lógico (ML) ou Quadro Lógico (QL), como também é denominado, surgiu a              

partir de uma encomenda realizada pela Agência Americana para o Desenvolvimento           

Internacional/United States Agency for International Development (USAID) em meados dos          

anos de 1960 com o objetivo de nortear a formulação de projetos e programas, num contexto                

de cooperação internacional (PFEIFFER, 2000). Segundo o mesmo autor, os projetos           

apresentados pelas nações continham planejamentos imprecisos, no qual os “objetivos,          

atividades dos projetos e o êxito esperado não estavam claramente relacionados”, assim como             

a responsabilidade pelo seu gerenciamento. Assim “pelas razões acima mencionadas, as           

avaliações causaram mais desentendimento do que medidas construtivas para melhorar os           

projetos”(PFEIFFER, 2000) .  

Inicialmente, o ML era constituído por uma matriz de planificação no qual eram dispostas os               

principais objetivos do programa, relacionando-os aos recursos e atividades ao qual estes            

estariam vinculados para o alcance dos resultados almejados, no qual se delimitaria as             

possibilidades de êxitos dos mesmos a partir da consideração de fatores que pudessem vir a               

prejudicar sua implementação (BRACAGIOLI NETO, 2018), se mostrando uma importante          

ferramenta para a construção de propostas mais concretas, de modo que o mesmo logo se               
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popularizou, sendo adotado ao final dos anos 1990 pelas principais agências de cooperação             

internacional para a submissão de projetos.  

Ao longo do processo de alastramento do modelo, importantes incorporações foram realizadas            

por algumas instituições, no qual se destaca a incorporação do método ZOPP (Zielorientierte             

Projektplanung/Planejamento de Projeto) realizado pela Agência Alemã de Cooperação         

Técnica (GTZ), e que foi-se inserindo um componente participativo em sua elaboração, de             

modo que as equipes responsáveis pelo gerenciamento destes projetos e/ou programas           

tivessem participação ativa na formulação do ML (PFEIFFER, 2000). 

No Brasil, sua utilização se deu pela necessidade de incorporação de processos de A&M aos               

programas vinculados aos Planos Plurianuais (PPP), buscando o aprimoramento destes          

programas a partir de uma ferramenta de fácil apreensão por parte dos gestores do programa.               

Encubida de realizar este trabalho, a Câmara Técnica de Monitoramento e Avaliação (CTMA)             

desenvolveu uma metodologia própria de Modelo Lógico, a partir da metodologia de Exame e              

Avaliabilidade de Joseph S. Wholey, além de alguns aspectos do ZOPP. 

A mesma “deveria estar focada no aperfeiçoamento de aspectos relacionados ao desenho e ao              

gerenciamento de programas, mas com potencial para sistematizar a demanda por avaliações            

de resultados das ações do governo federal.” (FERREIRA et. al., 2009). Inicialmente, o             

enfoque central seria a postulação de uma avaliação ex ante para a implementação de políticas               

vinculadas ao PPP, mas contendo elementos suficientes para sua utilização em programas já             

existentes, buscando sobretudo a simplificação do processo avaliativo, bem como a redução            

de custos.  

Dessa forma, este constitui-se enquanto um método de aprimoramento de ações a partir da              

identificação de deficiências, incompatibilidades e inconsistências no desenho do programa,          

precedendo a avaliação em profundidade ou de impactos do mesmo (FERREIRA et. al.,             

2007).  

Em um estudo publicado pelo BNDES o ML é incubido de descrever:  

“a lógica de uma intervenção, a partir da análise de uma situação-problema que se              

pretende resolver. A lógica de intervenção consiste numa cadeia de impactos, na qual             
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as atividades realizadas pelos gestores da intervenção resultam na entrega de produtos            

e serviços, cuja utilização leva ao alcance dos efeitos diretos e indiretos da             

intervenção. São também definidos os indicadores que sinalizam as mudanças          

esperadas na situação-problema. Além disso, possibilita a inclusão de suposições          

relevantes para a concretização dos objetivos do apoio, que, no entanto, estão fora do              

seu escopo” (PIERONI; PEREIRA; MACHADO, 2011). 

Segundo Cassiolato e Gueresi (2007; 2010), o Modelo Lógico/IPEA é composto pelas três             

etapas descritas abaixo:  

1) Coleta e análise de informações; 2) Pré-montagem do modelo lógico; 3) Validação do              

modelo lógico.  Abaixo segue uma descrição das mesmas abaixo:  

1) Coleta e análise de informações - Constituindo-se a partir de uma análise documental do               

programa analisado e preferencialmente em conjunto com entrevistas aplicados à equipe do            

mesmo, esta etapa consiste na coleta de informações necessárias para análise do programa. 

2) Pré-montagem do modelo lógico - Essa etapa se constitui no cerne da postulação do               

Modelo Lógico e possui três componentes centrais: a) Explica­«o do problema, que perpassa             

pela identificação e explicação do problema, explicitando-se as causas e consequências do            

mesmo a partir da construção de uma árvore de problemas, além disso, se houverem dados,               

postular os descritores do problema; b) Refer°ncias b§sicas do Programa (objetivos,           

p¼blico-alvo e benefici§rios), onde busca-se especificar os objetivos gerais, específicos,          

público alvo e beneficiários a partir da identificação do problema, utilizando-se da árvore de              

problemas construída na etapa anterior. c) Estrutura­«o do Programa Para Alcance de            

Resultado, aqui busca-se a estruturação do programa a partir de 6 insumos (recursos,             

operações, ações, produtos, resultados intermediários e resultado final). Dispostos em colunas,           

tais insumos devem corresponder a um encadeamento das ações, de modo que para cada              

operação, um conjunto de ações devem ser tomadas, inferindo na indução de determinados             

produtos, que por sua vez gerarão resultados intermediários e por fim, resultados finais d)              

Fatores de Contexto, que diz respeito à verificação de fatores que favorecem ou dificultam o                

alcance dos resultados almejados, elencando influências negativas e positivas que podem           

interferir durante o  processo de implementação do programa.  
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Cabe ressaltar que esta etapa consiste primordialmente na explicitação de todos estes fatores             

de modo visual, a partir da Árvore de Problemas e de outros diagramas. 

3) Validação do Modelo Lógico - A terceira e última etapa do modelo se constitui a partir de                  

uma oficina realizada com os gestores do programa, no qual busca-se identificar se o modelo               

lógico apresentado pelos pesquisadores condiz com a realidade da implementação do           

programa. O mesmo também é realizado em três etapas: a) Checagem dos componentes do              

modelo l·gico, no qual os gestores irão conferir as informações contidas no modelo             

postulado; b) Teste de consist°ncia do modelo l·gico, no qual busca-se descrever a lógica do               

programa “com hipóteses, verificando uma série de assertivas ‘se – então’” a partir da              

Estrutura­«o do Programa Para Alcance de Resultado realizado anteriormente. Aqui o           

objetivo é a verificação do encadeamento de ações propostos; c) An§lise de Vulnerabilidade,             

essa etapa objetiva a identificação das fragilidades elencadas no teste de consistência, de             

modo que para cada operação/ação seja elencado a probabilidade de não efetivação do             

objetivo previsto, buscando a superação de tais inconsistências a partir de estratégias            

focalizadas para resolução de problemas ao resultado intermediário previsto por tal           

operação/ação e por conseguinte potencializar os resultados finais.  

Neste trabalho, nos debruçamos sobre a primeira e segunda etapa prevista pelo ML/I, de              

modo que possamos identificar os principais elementos do FACG, identificando as relações            

entre atividades e ações empenhadas e resultados almejados. A terceira etapa do modelo não              

será realizada neste estudo em decorrência de sua complexidade de aplicação, no qual seriam              

necessários recursos humanos e financeiros, além de tempo e preparo do qual não dispomos              

para a realização desta pesquisa. Essa etapa fica portanto como sugestão para futuras             

pesquisas. 

 

III. ESTUDO DE CASO  
 

III.I POLÍTICAS CULTURAIS 
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“La cultura comprende las esferas sociológica, económica, política, tecnológica, científica, espiritual; de ahí la 

imposibilidad de aplicar una política cultural válida para todos los países. El aspecto dinámico de esta definición 

es el reconocimiento de la especificidad cultural de los grupos humanos” (Unesco, 1982).  

 

Assim a Unesco inicia um de seus mais importantes periódicos em Julho de 1982,              

empreendendo a multidisciplinaridade do saber cultural e a especificidade das políticas           

culturais no que tange à compreensão de uma série de saberes e conjuntos metodológicos              

capazes de reconhecer a cultura a partir da fruição e dinamismo das relações humanas.              

Buscando a cooperação dos povos e a interculturalidade entre as mais diversas manifestações             

artísticas e culturais, os documentos redigidos pela entidade objetivavam para além do            

financiamento das obras artísticas, o desenvolvimento humano e a salvaguarda de seus            

direitos fundamentais a partir da centralidade cultural e do respeito e proteção aos modos de               

vida e da diversidade cultural.  

Ao alcunhar o desenvolvimento cultural a partir da ampliação do conceito de cultura,             

empreendendo para além da esfera artística o reconhecimento da diversidade como motor            

central para a construção de políticas culturais (Brasil 2006), a entidade propulsiona a             

inclusão deste campo como o pilar do desenvolvimento das nações, e mais especificamente,             

promulga a importância de ações estatais com vias a planejar, administrar e financiar as              

atividades culturais de forma autêntica (Unesco, 1982).  

Sumariamente, tal ampliação conceitual suscita a concepção de políticas culturais em duas            

vertentes a partir dos anos 1970: as políticas de democratização cultural e as políticas de               

democracia cultural (LIMA; ORTELLADO, 2013). Caracterizando fortemente o debate         

contemporâneo, bem como as próprias políticas culturais promulgadas, o primeiro diz respeito            

à ampliação dos bens culturais à população, já o segundo ao fomento às expressões e               

produção dos modos de vida dos grupos sociais (COSTA, 1997).  

Segundo o Dicionário Crítico de Políticas Culturais (FAPESP/SP, 1997), as políticas de            

democratização cultural se relacionam a oferta e disseminação das artes eruditas (teatros, artes             

plásticas, ópera etc) a partir da construção de canais de acessibilidade para a população, de               

modo a ampliar o máximo possível a possibilidade de consumo e acesso destes bens à               
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sociedade. Já as políticas de democracia cultural, teriam como cerne, o fortalecimento do             

capital cultural das comunidades e dos coletivos sociais, de modo a fortalecer os hábitos e               

saberes populares a partir de políticas que assegurem a manifestação e produção desses             

costumes.  

Ainda que não sejam necessariamente excludentes entre si, a construção de políticas culturais             

contemporâneas se firmam, sobretudo, a partir da perseguição destes dois objetivos. Não            

compondo por outro lado o escopo da ação estatal sobre a cultura, ou mesmo o nascedouro (a                 

partir de uma perspectiva histórica) da ação estatal sobre o campo artístico e cultural. Lima e                

Ortellago (2013), por exemplo, classificam as políticas culturais a partir de uma dupla             

tipologia: seu caráter temporal e seu campo de ação, inserindo as políticas culturais pautadas              

sobre o debate da democratização cultural versus democracia cultural, na terceira geração de              

políticas culturais. 

Tal geração é denominada pelos autores de Difusão Cultural e tem como ponto de confluência               

as conferências da Unesco nos anos 1970 mas já dispostas no cenário de atuação estatal desde                

a segunda metade do século XX, sendo caracterizadas por uma visão “socioantropológica” da             

cultura. Aqui, cabe ressaltar a definição de Isaura Botelho (2001) quanto às dimensões             

sociológica e antropológica, no qual identifica enquanto vertente sociológica o conjunto de            

demandas institucionais, sejam elas políticas, econômicas ou sociais, que buscam o alcance de             

determinados públicos sobre o consumo de determinados bens culturais, oferecendo um           

arcabouço capaz de relacionar tal acepção às políticas de democratização cultural.  

Já ao que tange à vertente antropológica, a autora destaca as políticas voltadas para a               

produção “através da interação social dos indivíduos, que elaboram seus modos de pensar e              

sentir, constroem seus valores, manejam suas identidades e diferenças e estabelecem suas            

rotinas. (BOTELHO, 2001), sendo estas por sua vez caracterizadas pelas políticas de            

democracia cultural.  

Enfim, precedendo as políticas de Difusão Cultural, ainda restam duas gerações de políticas             

culturais, sendo as de primeira geração a Consolidação da Identidade e Preservação do             

Patrimônio e as de segunda geração a Intervenção e Regulação Econômica do Setor Cultural              

(LIMA; ORTELLADO, 2013).  
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A primeira estaria vinculada ao processo de formação dos Estados Modernos e a construção              

de museus, bibliotecas, monumentos etc. no intuito não só de conservação da memória, como              

da formação da identidade cultural desses Estados e datam, portanto, do século XIX. Já a               

segunda, tem sua gênese a partir dos anos 1920-1930 e advém do processo de consolidação               

das indústrias criativas, sobretudo do mercado cinematográfico e fonográfico americano e da            

expansão dos mesmos sobre as demais nações. Desse modo, esta segunda geração é             

caracterizada tanto por políticas de protecionismo estatal sobre seus mercados de produção            

doméstica frente ao avanço das indústrias culturais americanas, quanto ao fomento de            

indústrias criativas em seus próprios Estados-nações (LIMA; ORTELLADO, 2013).  

Apesar de delimitar o ponto de partida ou confluência desses modelos de ação estatal no               

campo cultural, ressalta-se o caráter somativo dessas gerações de políticas culturais, de modo             

que a insurgência de determinada geração não estabelece o fim de outra. Inversamente, o que               

se verifica é um desenvolvimento gradual de políticas culturais que englobam essas diferentes             

perspectivas, de modo tal a permitir a coexistência e políticas culturais enquadradas dentre as              

três gerações ainda hoje.  

Mas afinal, o que são Políticas Culturais? Anita Simis (2007) nos oferece uma descrição              

sucinta sobre o constituinte deste termo, o definindo enquanto um conjunto de ações com vias               

a construção de um aparato institucional e político por parte das agências governamentais que              

devam garantir a acessibilidade, o fomento, a divulgação e a promoção da cultura, vinculando              

a este dever, os direitos culturais e portanto, ao ordenamento jurídico nacional e internacional              

que promulgam os direitos culturais ao conjunto de direitos sociais. Dessa forma, ao             

estabelecer-se enquanto garantia constitucional promulgado pela CF de 1988, a cultura passa            

e deve ser de responsabilidade dos órgãos governamentais, de modo que estes promovam a              

livre circulação dos bens culturais e o reconhecimento às formas de vida (BARBOSA, 2010).  

Longe de estabelecer-se enquanto um consenso no campo dos estudos culturais, mas com             

certo grau de compatibilidade para com as diretrizes dos principais órgãos governamentais no             

Brasil e arriscamos dizer, do mundo, esta definição nos serve enquanto premissa basilar da              

compreensão que empenhamos neste trabalho, de que o Estado se constitui enquanto agente             

fundamental para a garantia da livre fruição da arte e cultura. Isso porque oferece uma               
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perspectiva de fácil assimilação junto às teorias acerca das políticas públicas e mais             

precisamente ao conjunto de mecanismos necessários para a realização de avaliação e            

monitoramento em políticas públicas, ao qual dedica-se este trabalho. 

Vale ressaltar, que tal iniciativa não se confunde com o fazer cultural. Assim, o papel do                

Estado na construção de políticas culturais não deve perpassar pelo fazer cultural e sim pela               

garantia de canais acessíveis a sociedade para tal.  

Além disso, tal conceituação nos remonta a configuração das políticas culturais na            

contemporaneidade no qual a cultura se consolida enquanto objeto estruturado a partir e             

sobretudo, de sua alocação enquanto objeto de intervenção estatal em igual comprometimento            

das autoridades públicas ao que estas têm em outros campos. Convencionalmente, tal            

ordenamento é remetido à criação do Ministério dos Assuntos Culturais em 1959 na França,              

sendo este o primeiro ministério de cultura do mundo e precursor das políticas de              

democratização e democracia cultural no ocidente, a partir de ações capazes de proporcionar             

um ordenamento racional e sistematizado da ação estatal com vias a construção de políticas              

culturais efetivas e de longo prazo (RUBIM, 2009). 

Antes de finalizarmos esta etapa, cabe ressaltar ainda uma última discussão acerca das             

políticas culturais, sendo esta de natureza acadêmica. Apesar de já se constituir enquanto um              

campo consolidado de investigação científica, tais estudos ainda se concentram sobre o objeto             

ao qual tais políticas se debruçam, qual sejam, as dimensões sociais e as intersecções entre               

poder e cultura. De modo tal, que as análises político-institucionais, voltadas ao estudo destes              

arranjos e dos mecanismos de gestão, bem como impactos, eficiência, eficácia e efetividade,             

relações próprias das análises de políticas públicas ainda se encontram em bem menor número              

(COSTA, 1997), dificultando, portanto, as análises que se dispõe a mensurar a qualidade das              

políticas culturais, bem como a formulação de políticas culturais eficazes. 

 

III.II POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL 

A historicidade das políticas culturais no Brasil vem sendo traçadas há algum tempo de modo               

conciso e coeso por inúmeros autores. De modo que neste trabalho, a reafirmação de uma               
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política cultural marcada pela descontinuidade, autoritarismo e retardamento (RUBIM, 2007)          

é quase uma redundância. 

Entretanto, em vias de se discutir a política pública de cultura mais importante do Estado de                

Goiás, é indispensável compreender não apenas o arcabouço institucional que possibilitou sua            

existência, mas também as cicatrizes oriundas de uma política deveras ausente no panorama             

nacional.  

O surgimento de uma política cultural de fato integrada à agenda Estatal, proveniente de uma               

iniciativa formal do Estado para com os agentes culturais, sendo este responsável pela             

sistematização, institucionalização e centralidade na discussão de uma política universal e           

integradora, só pode ser concebido a partir da segunda metade do século XX (CALABRE,              

2007). Mais especificamente, é a partir da Era Vargas que temos os primeiros passos              

nacionais em direção ao que de fato se constitui enquanto Política Cultural.  

Segundo Rubim (2007), tal inauguração se dá em duas frentes distintas: uma nacional, sob a               

insígnia do Governo Federal durante a Era Vargas, sendo notadamente mais expansivo e             

proativo durante o período ditatorial do governo (1937-1945), mas já realizando um trabalho             

inovador desde 1934, quando Gustavo Capanema assume o Ministério da Educação e Saúde,             

permanecendo no cargo até o final do regime.  

A Gestão de Gustavo Capanema no governo federal, foi marcada não só pelo alinhamento              

com os artistas proeminentes daquele período (Carlos Drummond de Andrade, seu chefe de             

gabinete inclusive, Cândido Portinari, Oscar Niemeyer etc) (apud RAMÍREZ NIETO, 2000),           

como também pela criação de diversos departamentos, órgãos e iniciativas que formalizaram            

a ação estatal  no campo cultural (RUBIM, 2007).  

Cabe destacar aqui a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional             

(SPHAN), responsável pela gestão e preservação do patrimônio material do país e o do              

Conselho Nacional de Cultura (CALABRE, 2007).  

Além destas, Rubim categoriza a criação de uma série de outras instituições responsáveis pela              

gestão cultural. São elas:  
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“Superintendência de Educação Musical e Artística; Instituto Nacional de Cinema          

Educativo (1936); Serviço de Radiodifusão Educativa (1936); Serviço do Patrimônio          

Histórico e Artístico Nacional (1937); Serviço Nacional de Teatro (1937); Instituto           

Nacional do Livro (1937)” (RUBIM, 2007). 

A segunda, partindo de uma iniciativa municipal, está subsidiada ao nome de Mário de              

Andrade à frente do Departamento de Cultura do município de São Paulo, órgão este que ele                

mesmo fundou. Dentre as características e ações que tornam este momento um marco tão              

importante dentro do panorama histórico nacional de Políticas Culturais mesmo advindo de            

uma iniciativa municipal, estão os seguintes princípios basilares da gestão:  

“1. estabelecer uma intervenção estatal sistemática abrangendo diferentes áreas da          

cultura; 2. pensar a cultura como algo “tão vital como o pão”; 3. propor uma               

definição ampla de cultura que extrapola as belas artes, sem desconsiderá-las, e que             

abarca, dentre outras, as culturas populares; 4. assumir o patrimônio não só como             

material, tangível e possuído pelas elites, mas também como algo imaterial,           

intangível e pertinente aos diferentes estratos da sociedade; 5. patrocinar duas           

missões etnográficas às regiões amazônica e nordestina para pesquisar suas          

populações, deslocadas do eixo dinâmico do país e da sua jurisdição administrativa,            

mas possuidoras de significativos acervos culturais (modos de vida e de produção,            

valores sociais, histórias, religiões, lendas, mitos, narrativas, literaturas, músicas,         

danças etc.)” (RUBIM, 2007) 

Entre 1945 e 1964, a iniciativa estatal mantém grande parte da estrutura montada no período               

anterior, havendo até mesmo a desmembração do Ministério da Educação e Saúde e a criação               

do Ministério da Educação e Cultura. Apesar disso, a falta de uma visão inovadora e proativa                

no campo cultural, bem como a destituição do Conselho Nacional de Cultura (recriado em              

1962) e uma proeminência da iniciativa privada na condução do desenvolvimento cultural            

nacional neste período, apontam o infeliz diagnóstico anterior acerca das descontinuidades e            

autoritarismos como traço distintivo da políticas de culturais no país (CALABRE, 2007). 

Cabe ressaltar, que tanto neste período, assim como no período subsequente descrito neste             

trabalho, as políticas culturais empenhadas pelo estado brasileiro vieram acompanhadas de           

um série de arbitrariedades, no qual a opressão, a repressão e a censura (RUBIM, 2007) às                
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manifestações artístico-culturais que não estavam dispostas sob o signo do nacional           

desenvolvimentismo e se contrapunham à idéia hegemônica de identidade nacional. 

O período ditatorial subsequente, inaugura uma série de ações no campo cultural, bem como              

instituições e novos fazeres. Entretanto, é marcado por uma série de controvérsias e             

vicissitudes, advindas sobretudo das inconstâncias políticas do regime e pela opressão e            

censura próprios de regimes ditatoriais. Neste período, especificamente durante a          

promulgação do Ato Institucional nº 5 (AI-5), os aspectos autoritários inerentes a toda             

ditadura, demonstram seus aspecto mais brutal e perverso: não só a censura, opressão e              

repressão se intensificaram, como também a perseguição, a violência, as prisões, os            

assassinatos, a tortura e toda forma controle coercitivo em resposta ao aflorar cultural de              

manifestações artísticas de cunho popular e progressista (RUBIM, 2007).  

Dessa forma, temos num primeiro momento o investimento nos chamados meios de            

comunicação de massa, com grande proeminência dos investimentos em infraestrutura          

televisiva e telefonia, bem como a criação de órgãos regulamentadores desses setor (Embratel,             

Telebrás), caracterizando um direcionamento industrial da cultura (RUBIM, 2007),         

estabelecendo-se enquanto uma Política Cultural de Segunda geração, como tratado no           

capítulo anterior.  

Cabe ressaltar que o direcionamento dado pelos militares às políticas de cultura no país, em               

muito se alinhavam com os objetivos do regime em fortalecer uma unidade popular brasileira.              

De modo que a tutela estatal sobre o campo cultural vinha composta de uma série de signos,                 

visando a constituição de uma identidade brasileira, composta e reforçada pelo mito da             

miscigenação e condensada pela ótica da harmonia e do “sincretismo social” (BARBALHO,            

2007).  

Assim, a criação do Conselho Nacional de Cultura - CFC, em 1966 bem com as tentativas de                 

institucionalização e planificação de uma agenda cultural nacional e o relativo sucesso do             

regime na implementação dessa agenda durante a década de 1970, vêm ornados desta             

caracterização e instrumentalização da cultura para fins políticos. 

De todo modo, no recorte temporal ressaltado acima, houve de fato alguns avanços: a              

elaboração do Plano de Ação Cultural (1973), a criação da Política Nacional de Cultura              
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(1975), da Fundação Nacional das Artes (1975), do Centro Nacional de Referência Cultural             

(1975), do Conselho Nacional de Cinema (1976), da RADIOBRÁS (1976), da Fundação            

Pró-Memória (1979), entre outros.  

Enfim, todo um aparato institucional que fora capaz de difundir ações culturais por todo o               

país. Formando desde uma linha de ações artísticas e culturais à conservação do patrimônio              

histórico material, bem como o financiamento ao cinema e a grandes eventos. Tudo isso sob a                

tutela do primeiro Plano de Ação Cultural, um marco que possibilitou a consolidação de uma               

agenda que paulatinamente foi incrementada por um corpo técnico capacitado e habilitado            

para renovar o campo das políticas culturais no Brasil (RUBIM, 2007). Ressalta-se que esta              

difusão artística-cultural é marcada pela “pela imposição crescente de uma cultura midiática            

controlada e reprodutora da ideologia oficial, mas tecnicamente sofisticada, em especial em            

seu olhar televisivo” (RUBIM, 2007).  

A partir de 1985, com a abertura política nacional e a já tardia redemocratização do país,                

vemos o esfacelamento das políticas culturais nacionais. Num primeiro momento, com Sarney            

ocupando a presidência, há uma boa intenção: a criação do Ministério da Cultura e a               

desvinculação do setor cultural do MEC.  

Entretanto, a crise fiscal brasileira ao longo da década de 1980, bem como a cooptação               

orçamentária para mantimento das estruturas institucionais relativas ao próprio funcionamento          

do ministério, impossibilitaram o financiamento à cultura e o alçar de novos projetos por              

parte da burocracia instautaurada. Os problemas fiscais provenientes dessa situação acabaram           

por impulsionar a criação de uma lei de incentivo fiscal, conhecida como Lei Sarney,              

trazendo a iniciativa privada para o centro das ações estatais (CALABRE, 2007). 

As problemáticas relativas a este modelo, sobretudo no que diz respeito a fiscalização dos              

recursos financeiros despendidos ali e o redirecionamento da política nacional aos ensejos            

neoliberais a partir de 1990 levaram à extinção da Lei no Governo Collor, assim como a                

extinção do próprio Ministério e uma série de entidades criadas desde a ditadura, responsáveis              

por gerir as políticas de cultura nacional (CALABRE,2007).  
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Após uma série de pressões exercida pelo setor cultural, uma nova legislação é aprovada no               

final de 1991, após quase 2 anos sem investimento do governo federal no setor cultural e de                 

um total descomprometimento do governo Collor com a área (BELÉM; DONADONE, 2013).  

Sem modificações significativas em relação a lei anterior, a agora denominada Lei Rouanet é              

caracterizada pela renúncia fiscal de parte dos impostos sobre pessoas físicas e jurídicas a              

partir do financiamento de projetos culturais utilizando o mecanismo de mecenato (BIER;            

CAVALHEIRO, 2015), sendo definida como uma lei de incentivo fiscal à cultura.  

Objetivando estimular as produções artístico-culturais brasileiras através da articulação de          

entidades externas de financiamentos, sobretudo empresas, esta lei surge num contexto de            

crise fiscal do Estado brasileiro e busca, inicialmente, o fomento ao financiamento privado a              

projetos e iniciativas culturais a partir de duas contrapartidas: o abatimento de parte dos              

impostos destas empresas e o ganho em Marketing Cultural através da veiculação da imagem              

destas empresas aos projetos financiados. 

Tendo sua utilização intensificada a partir da chegada de Fernando Henrique à presidência da              

República em 1995, com Francisco Weffort a frente da Secretaria de Cultura, a mesma              

acabou por ser tornar o carro chefe das políticas culturais brasileiras, fato que se mantém até                

os dias atuais, mais de vinte anos após sua implementação.  

O mesmo ocorre por uma agenda no campo das políticas culturais pautada pelo marketing e               

pela proeminência da iniciativa privada, advindo, sobretudo pela inclinação deste governo aos            

preceitos neoliberais e a consolidação de uma agenda governamental com vias diminuição do             

Estado. Dessa forma, o período FHC/Weffort é marcado pela submissão da agenda cultural             

nacional aos interesses mercantis-empresariais e a renúncia do Estado no que tange ao             

estabelecimento de uma Política Cultural, de fato. A lógica do Marketing Cultural, apesar de              

relativamente positiva num primeiro momento, se mostrou extremamente nociva as          

expressões artísticas de cunho não-comercial ou experimentais, submetendo os artistas e a            

cultura nacional a uma lógica de mercado (Barbalho, 2007). 

A parceria público-privada estabelecida pela Lei Rouanet paulatinamente vai sofrendo          

alterações e logo a ótica mercantil desencadeia um processo de concentração das decisões             
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acerca das escolhas dos projetos bem como dos locais de realização dos projetos, nas mãos               

das empresas. Objetivamente, isso significou a concentração de projetos nas grandes           

metrópoles do país, e consequentemente na regionalização dos projetos bem como do            

alocamento de verba. Outro problema deflagrado, foi a também concentração dos recursos nas             

mãos de um número restrito de produtores, também escolhidos pelas empresas (CALABRE,            

2007).  

Além de seu formato institucional ter-se modificado, consolidando um modelo excludente           

como demonstrado acima, houve uma capilaridade do modelo entre os municípios e estados             

brasileiros, consolidando o mecenato como a principal forma financiamento à cultura através            

das Leis de Incentivo à Cultura se replicaram nos diferentes entes da federação.  

Apesar das críticas relacionadas ao modelo adotado pela Lei Rouanet e pela Gestão da pasta               

cultural no governo FHC, sua permanência e estabilidade sem igual no rol das políticas              

culturais brasileiras é notória, sobretudo se notarmos que apesar dos avanços ocorridos no que              

tange às políticas nacionais de cultura nos governos seguintes, seu modelo ainda se mantém              

inalterado, com recursos mais robustos e com menor participação de recursos privados,            

inclusive (BELÉM; DONADONE, 2013). 

O período seguinte, com a eleição de Luís Inácio Lula da Silva (Lula) à presidência da                

república, representa o primeiro passo real em direção a solidificação de uma política nacional              

de cultura em uma conjuntura democrática. Após a inércia da produção de políticas culturais              

nos 80 e sua desmembração nos anos 90, em 2003, o Estado brasileiro volta pensar o campo                 

cultural de forma mais articulada e planejada, restituindo o Ministério da Cultura e nomeando              

à mesma, o renomado músico e compositor brasileiro, símbolo de resistência contra a             

ditadura, Gilberto Gil como seu titular. 

Assumindo a universalização, a participação social e a diversidade enquanto diretrizes para a             

atuação do Estado no campo cultural, são significativos o redirecionamento da atuação            

governamental no setor. Destacando-se, não apenas a recriação formal de MinC mas sua             

reforma administrativa, através da criação de secretarias que visavam a melhoria da            

capacidade gerencial do ministério e sua aproximação institucional com outros órgãos           

públicos e “outras entidades com finalidades públicas” (CALABRE, 2007).  
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Para além destas ações, as Conferências Nacionais de Cultura (iniciadas nesta gestão e             

continuadas no então governo Dilma Rousseff), e a construção do Sistema Nacional de             

Cultura, dão escopo às perspectivas de diálogo junto a sociedade civil e na institucionalização              

administrativa da pasta.  

Os marcos deste período são constituídos a partir de três pontos centrais que fizeram parte não                

só dos discursos formais dos dirigentes ministeriais, mas dos direcionamentos efetivos que            

estes tomaram em relação a pasta. O primeiro diz respeito à democratização dos processos              

decisórios e do alçar da perspectiva de uma democracia participativa no seio das decisões              

ministeriais (SOTO, et al. 2010). O segundo, diz respeito a ampliação do conceito de cultura e                

do alçar de sua perspectiva antropológica dentro das definições oficiais do governo,            

compreendendo agora as produções dos modos de vida e a cultura de forma fluida e integrante                

do próprio fluxo social, intrínseco à vida humana, voltando a atenção da estrutura             

governamental às produções quilombolas, indígenas e ribeirinhas, populações negligenciados         

ao longo do processo histórico brasileiro (REIS, 2010).  

O terceiro, e mais importante ao recorte que fazemos neste trabalho, diz respeito a criação de                

mecanismos institucionais com vias a estruturação e sistematização da pasta cultural           

(BOTELHO, 2011) . Tais iniciativas podem ser vislumbradas através de algumas propostas e             

processos iniciados já no primeiro mandato do Governo Lula. 

Destacam-se a reforma administrativa pelo qual o ministério passou a partir do decreto nº              

4.805 no qual foram criadas a Secretaria de Articulação Institucional, a Secretaria de Políticas              

Culturais, a Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura, a Secretaria de Programas e Projetos               

Culturais, Secretaria do Audiovisual e a Secretaria de Identidade e Diversidade Cultural. 

Outro marco crucial para sistematização das políticas culturais neste período se refere às             

iniciativas voltadas para a coleta de informações relativas ao setor cultural junto ao IBGE e ao                

IPEA, sobretudo da consolidação de um convênio com o primeiro, que acabou por fornecer              

uma série de relatórios a pedido da Secretaria de Políticas Culturais, bem como a inclusão de                

um suplemento da cultura junto ao MUNIC - Pesquisa de Informações Básicas Municipais             

(CALABRE, 2014).  
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O objetivo final, segundo o Programa Cultural Para o Desenvolvimento do Brasil (2006)             

publicado pelo MinC, contendo uma relatoria das atividades empenhadas pela gestão que se             

encerrava, assim como os objetivos para o próximo mandato, eram a de criação de um forte                

Sistema de Informações Culturais, tendo como pressuposto indiscutível importância de dados           

e informações, bem como a postulação de indicadores a partir dos mesmos, para se subsidiar a                

criação, implementação e avaliação e monitoramento de políticas culturais, algo crucial não            

apenas para as políticas culturais mas todo o conjunto de políticas públicas de modo geral. 

As iniciativas voltadas para a construção do Sistema Nacional de Cultura, objetivando a             

criação de um sistema voltado para sistematização de informações a longo prazo da Políticas              

Culturais, bem como a articulação dos três entes federativos também foi algo inovador do              

Ministério (ZIMBRÃO, 2009). Há ainda uma série de outras iniciativas que não integram o              

escopo de ação deste trabalho, mas cabe citar a criação do Programa Cultura Viva, um dos                

carros chefes do Ministério ao longo da Gestão Lula/Gil/Jucá, a criação do Instituto Brasileiro              

de Museus, a construção de Planos Setoriais de Cultura, a instituição do Plano Nacional de               

Cultura, dentre outras.  

Entretanto, a proatividade em termos de iniciativas, sejam de modificações institucionais ou            

de abrangência dos fóruns de decisões, não se solidificaram em termos de institucionalização             

final dos objetivos propostos. De modo que ao final de 8 anos de gestão, grande parte das                 

políticas iniciadas pelo Ministério, não haviam sido implementadas de fato, deixando assim            

uma série de processos incompletos e vulneráveis às instabilidades do mundo político e da              

alternância de poder, bem como o trânsito das instâncias burocráticas do MinC (CALABRE,             

2015). 

As problemáticas relativas a inconclusão dos processos empreendidos durante o Governo Lula            

foram deflagrados ao longo do Governo Dilma e das Gestões que se seguiram com Ana de                

Holanda e Marta Suplicy à frente do MinC no primeiro mandato da ex-presidenta, mesmo              

sendo esta representante do mesmo partido (PT).  

O ponto central dessa discussão, diz respeito a perda do caráter objetivo da gestão anterior, ou                

mais precisamente, da construção de arcabouço teórico e institucional que visassem a            
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